
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2373886 - AL (2023/0187079-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SORIANO FELICIANO DE LIMA
AGRAVADO : JOACIR DE BARROS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA SEM OUTRAS DILIGÊNCIAS. 
AUTORIZAÇÃO PARA A ENTRADA NÃO COMPROVADA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal – STF, apreciando o Tema n. 
280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento 
do RE n. 603.616/RO, reafirmou o entendimento de que, para a adoção 
da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, consubstanciada 
em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

2. Conquanto as provas encontradas posteriormente 
demonstrem a ocorrência de crime permanente, não podem ser usadas 
para justificar, a posteriori, a violação do domicílio, porquanto as razões 
que justifiquem o ingresso na residência devem existir no momento da 
ação ou previamente a ela. 

3. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, 
nessas situações, justa causa para a medida. Precedentes.

4. No caso caso concreto, extrai-se do conjunto fático-
probatório dos autos que não foram realizadas investigações prévias ou 
campanas, tampouco indicados elementos concretos e robustos a 
demonstrar a existência de tráfico de drogas no interior da residência 
anterior à entrada dos policiais, a demonstrar que o ingresso decorreu tão 
somente de denúncia anônima, inexistindo, pois, justa causa, tratando-se 
de flagrante ilegalidade.

5. Quanto à afirmação de que o ingresso dos policiais no 
imóvel teria sido franqueado pelos ora agravados, a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que "a voluntariedade do consentimento 
deve ser expressa e livre de qualquer coação e intimidação, de modo que, 
para a garantia dos direitos fundamentais e proteção da própria polícia, 
aos agentes estatais impõe-se 'o registro detalhado da operação de 
ingresso em domicílio alheio, com a assinatura do morador em 
autorização que lhe deverá ser disponibilizada antes da entrada em sua 
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casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do livre 
assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado'". Precedentes.

6. In casu, conquanto conste do acórdão em apelação que a 
entrada dos policias teria sido franqueada pelos agravados, não há 
qualquer registro nos autos que comprove a autorização para a realização 
da busca domiciliar, sendo forçoso reconhecer-se a ilegalidade do 
ingresso na residência. 

7.  Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2373886 - AL (2023/0187079-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SORIANO FELICIANO DE LIMA
AGRAVADO : JOACIR DE BARROS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA SEM OUTRAS DILIGÊNCIAS. 
AUTORIZAÇÃO PARA A ENTRADA NÃO COMPROVADA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal – STF, apreciando o Tema n. 
280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento 
do RE n. 603.616/RO, reafirmou o entendimento de que, para a adoção 
da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, consubstanciada 
em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

2. Conquanto as provas encontradas posteriormente 
demonstrem a ocorrência de crime permanente, não podem ser usadas 
para justificar, a posteriori, a violação do domicílio, porquanto as razões 
que justifiquem o ingresso na residência devem existir no momento da 
ação ou previamente a ela. 

3. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, 
nessas situações, justa causa para a medida. Precedentes.

4. No caso caso concreto, extrai-se do conjunto fático-
probatório dos autos que não foram realizadas investigações prévias ou 
campanas, tampouco indicados elementos concretos e robustos a 
demonstrar a existência de tráfico de drogas no interior da residência 
anterior à entrada dos policiais, a demonstrar que o ingresso decorreu tão 
somente de denúncia anônima, inexistindo, pois, justa causa, tratando-se 
de flagrante ilegalidade.

5. Quanto à afirmação de que o ingresso dos policiais no 
imóvel teria sido franqueado pelos ora agravados, a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que "a voluntariedade do consentimento 
deve ser expressa e livre de qualquer coação e intimidação, de modo que, 
para a garantia dos direitos fundamentais e proteção da própria polícia, 
aos agentes estatais impõe-se 'o registro detalhado da operação de 
ingresso em domicílio alheio, com a assinatura do morador em 
autorização que lhe deverá ser disponibilizada antes da entrada em sua 
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casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do livre 
assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado'". Precedentes.

6. In casu, conquanto conste do acórdão em apelação que a 
entrada dos policias teria sido franqueada pelos agravados, não há 
qualquer registro nos autos que comprove a autorização para a realização 
da busca domiciliar, sendo forçoso reconhecer-se a ilegalidade do 
ingresso na residência. 

7.  Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL – MPF contra decisão por mim proferida em que conheci do agravo para 

conhecer do recurso especial de Soriano Feliciano de Lima e Joacir de Barros Silva e, 

com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, dar-lhe provimento (fls. 1.050/1.055).

No presente regimental, o Parquet Federal defende que havia "fundadas 

suspeitas da prática de mercancia ilícita na residência, eis que após denúncia anônima 

de prática de tráfico de drogas na residência, os policiais fizeram cerco em volta da 

casa em que os Réus se encontravam e bateram à porta para poder entrar, sendo 

permitida a entrada dos Policiais, procederam a busca pessoal e residencial, momento 

em que foram encontradas 100g de cocaína e 50g de maconha e uma balança de 

precisão, o que configura crime permanente ter em depósito substâncias 

entorpecentes, demonstrando a justa causa para a ação Policial, consubstanciada em 

razões que indicam a situação de flagrante delito" (fl. 1.065).

Assevera que "o crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, 

apresentando-se em constante estado de flagrância, o que autoriza, a busca domiciliar 

e pessoal, com ou sem mandado de busca e apreensão, ainda que no período noturno, 

conforme preceitua o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, razão por que não há 

que falar em ilegalidade por violação de domicílio" (fls. 1.065/1.066).

Reforça que o ingresso dos policiais na residência estava amparado por 

fundadas razões, e que, ademais, os ora agravados autorizaram a entrada no imóvel, 

onde foram encontrados entorpecentes e utensílios utilizados no tráfico de drogas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

recurso pela Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece ser provido.
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Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, definiu que o 

ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo –  a 

qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em 

fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 

indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 

sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão.

É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 

conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 

possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

O crime de tráfico de drogas na modalidade atribuída ao ora agravados possui 

natureza permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para 

fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que 

existam elementos concretos que apontem para a ocorrência de situação flagrancial. 

Vejam-se precedentes (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 33 E 35 DA 
LEI N. 11.343/2006. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
ILEGALIDADE RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

1. Nos crimes permanentes, o estado de flagrância 
protrai-se no tempo, o que não é suficiente, por si só, para 
justificar a busca domiciliar desprovida de mandado 
judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos 
de que, naquele momento, dentro da residência, há uma 
situação de flagrante delito em desenvolvimento.

2. Consoante julgamento do RE n. 603.616/RO, 
pelo Supremo Tribunal Federal, não é necessária 
certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se 
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em 
compasso com as provas produzidas, seja 
demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante 
a existência de elementos concretos que apontem para 
o flagrante delito.

3. No caso dos autos, não foram realizadas 
investigações prévias nem indicados elementos 
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concretos robustos a demonstrar a existência de 
tráfico de drogas no interior da residência. O único 
argumento das instâncias ordinárias para motivar o 
ingresso no domicílio surgiu em razão da denúncia 
realizada por dois indivíduos, os quais, nem sequer 
foram ouvidos em Juízo, o que torna ilícita toda a prova 
obtida.

4. Considerando o atual entendimento desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal, o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (STF, repercussão geral, Tema 
n. 280); então, há flagrante ilegalidade no presente caso 
que justifica a manutenção da decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.355.909/GO, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 24/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
PERMANENTE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM 
MANDADO JUDICIAL. FLAGRANTE. JUSTA CAUSA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É pacífico, nesta Corte, o entendimento de 
que, nos crimes permanentes, tal qual o tráfico de 
drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o 
que não é suficiente, por si só, para justificar busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se 
a demonstração de indícios mínimos de que naquele 
momento, dentro da residência, haveria situação de 
flagrante delito.

2. Tendo o ingresso em domicílio decorrido de 
investigações preliminares, dando conta da existência 
de traficância na residência da recorrente, não há falar 
em nulidade do flagrante.

3. A análise de eventual validade das declarações 
prestadas por testemunha, que teria sido obrigada a 
prestar informação falsa sobre o delito, exigiria 
revolvimento fático-probatório, providência inadmissível nos 
termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 1.512.826/PR, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
27/02/2020).

 
Relevante pontuar que, malgrado as provas encontradas posteriormente 

configurem crime permanente, não podem ser usadas para justificar, a posteriori, a 

violação do domicílio, porquanto as razões que justifiquem o ingresso na residência 
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devem existir no momento da ação ou previamente a ela. A constatação posterior da 

situação de flagrância não é capaz de conferir licitude à invasão, de forma retroativa.

No sentido: "a descoberta a posteriori de uma situação de flagrante decorreu de 

ingresso ilícito na moradia dos acusados, em violação a norma constitucional que 

consagra direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no 

caso concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os atos dela 

decorrentes e a própria ação penal relativa aos delitos descritos nos arts. 33 e 35 da 

Lei n. 11.343/2006, porque apoiada exclusivamente nessa diligência policial" (HC 

665.668/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

14/9/2021, DJe de 21/9/2021).

Outrossim, de se consignar que a "mera denúncia anônima, desacompanhada 

de outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 

policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa 

para a medida" (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 

em 26/11/2019, DJe 3/12/2019).

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO 
JUDICIAL, FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. CONTEXTO 
FÁTICO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. ENTRADA FRANQUEADA NEGADA EM JUÍZO. 
ÔNUS QUE RECAI SOBRE O ESTADO. PRECEDENTES 
DO STJ.

1. A Corte local não logrou demonstrar elementos 
objetivos que justificassem o ingresso forçado no domicílio 
do agravado, pois ausente qualquer referência à prévia 
investigação, monitoramento ou campanas no local para 
atestar a veracidade da notitia criminis, além de somente 
terem sido encontrados os entorpecentes após o ingresso 
dos policiais no domicílio do acusado, de modo que a mera 
avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para 
conduzir a diligência de ingresso na residência.

2. A notícia anônima de crime, por si só, não é apta 
para instaurar inquérito policial; ela pode servir de base 
válida à investigação e à persecução criminal, desde que 
haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações 
preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias 
para verificar a verossimilhança da informação. Assim, com 
muito mais razão, não há como se admitir que "denúncia 
anônima" seja elemento válido para violar franquias 
constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à intimidade).

3. O ônus de comprovar a higidez dessa 
autorização, com prova da voluntariedade do 
consentimento, recai sobre o estado acusador.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 686.571/RJ, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 22/5/2024.)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. NULIDADE DAS PROVAS COLHIDAS NO 
DOMICÍLIO DO RÉU. FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
MANDADO. DENÚNCIA ANÔNIMA/COMUNICAÇÃO 
APÓCRIFA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que, 
nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o 
estado de flagrância se protrai no tempo, o que, todavia, 
não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 
desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele 
momento, dentro da residência, se está ante uma situação 
de flagrante delito.

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a 
mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, 
ausente, assim, nessas situações, justa causa para a 
medida.

3. Não havendo, como na hipótese, outros 
elementos preliminares indicativos de crime que 
acompanhem a denúncia anônima, inexiste justa causa a 
autorizar o ingresso no domicílio sem o consentimento do 
morador, o que nulifica a prova produzida.

4. Habeas corpus concedido para reconhecer a 
nulidade das provas colhidas mediante violação domiciliar.

(HC n. 512.418/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 3/12/2019.)

 
No caso caso concreto, extrai-se do conjunto fático-probatório que não foram 

realizadas investigações prévias ou campanas, tampouco indicados elementos 

concretos e robustos a demonstrar a existência de tráfico de drogas no interior da 

residência anterior à entrada dos policiais, a demonstrar que o ingresso decorreu tão 

somente de denúncia anônima, inexistindo, pois, justa causa, tratando-se de flagrante 

ilegalidade.

Por derradeiro, no que se refere à afirmação de que o ingresso dos policiais no 

imóvel teria sido franqueado pelos ora agravados, o que possuiria o condão de afastar 

a ilegalidade da medida, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "a

 voluntariedade do consentimento deve ser expressa e livre de qualquer coação e 

intimidação, de modo que, para a garantia dos direitos fundamentais e proteção da 

própria polícia, aos agentes estatais impõe-se 'o registro detalhado da operação de 

ingresso em domicílio alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe 

deverá ser disponibilizada antes da entrada em sua casa, indicando, outrossim, nome 
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de testemunhas tanto do livre assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado'"  

(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

2/3/2021, DJe 15/3/2021). Veja-se precedente (grifos nossos):
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO CONSENTIMENTO DO MORADOR. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616, para a adoção da medida de busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões as quais indiquem a 
situação de flagrante delito no imóvel.

2. A Sexta Turma, nos autos do HC 598.051/SP, 
em voto de relatoria do Ministro Rogério Schietti - 
amparado em julgados estrangeiros -, decidiu que o 
consentimento do morador para a entrada dos policiais 
no imóvel será válido apenas se documentado por 
escrito e, ainda, for registrado em gravação 
audiovisual, o que não ocorreu no caso, tendo o 
paciente negado veementemente que franqueou o 
ingresso dos agentes (HC 598.051/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Hipótese em que, apesar de os policiais 
afirmarem que o agravado e sua avó fraquearam a 
entrada no domicílio, não há nenhum registro que 
comprove a autorização da busca domiciliar.

4. Constatada a ilegalidade do ingresso dos 
policiais na residência do agravado sem prévia 
autorização judicial, devem ser declaradas ilícitas as 
provas colhidas na operação e as delas decorrentes, 
mantendo-se, no entanto, a validade das demais 
apreendidas em via pública. Nesse contexto, faz-se 
necessária a realização de novo julgamento a partir das 
provas remanescentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 884.085/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

 
In casu, conquanto conste do acórdão em apelação que a entrada dos policias 

teria sido franqueada pelos agravados, não há qualquer registro nos autos que 

comprove a autorização para a realização da busca domiciliar, sendo forçoso 

reconhecer-se a ilegalidade do ingresso na residência.

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.373.886 / AL
Número Registro: 2023/0187079-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07005349720208020056 7005349720208020056 7005349720208020356

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SORIANO FELICIANO DE LIMA
AGRAVANTE : JOACIR DE BARROS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : LUCIANO DA SILVA SANTOS
CORRÉU : DANILO ALVES PEREIRA
CORRÉU : JOAO PAULO DE OLIVEIRA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SORIANO FELICIANO DE LIMA
AGRAVADO : JOACIR DE BARROS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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